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ESTADO DO MARANHÃO

MINISTÉRIO PÚBLICO

38° PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL 

ESPECIALIZADA EM CONFLITOS AGRÁRIOS 
Rua dos Pinheiros, Lotes 12-15 – Jardim Renascença
(Antigo Hotel Panorama Palace – 1° Pavimento – Sala 10)

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE SÃO LUÍS, CAPITAL DO ESTADO DO MARANHÃO.

JOSEMAR LOPES SANTOS
Processo nº 45589-76.2011.8.10.0001 (45730/2011) – Reintegração de Posse

Requerente: MILSON RIBEIRO FRANÇA e Outros

Requeridos: MARINALVA RODRIGUES e Outros
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL – 

38° Promotoria de Justiça Especializada em Conflitos Agrários.
Requerimento de Vistas do Processo n° 45730/2011.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por seu Representante junto à 38° Promotoria de Justiça Especializada em Conflitos Agrários, nos autos do processo em destaque, da Ação de Reintegração de Posse com pedido de liminar, proposta por MILSON RIBEIRO FRANÇA e Outros em desfavor de MARINALVA RODRIGUES e Outros, vem EXPOR E REQUERER O QUE SUBSEGUE.
De inicio, EXPLICITA-SE que esta Promotoria de Justiça, nos termos do art. 129, inciso III
, da Constituição Federal de 1988, art. 82, inciso III, do Código de Processo Civil
, combinado com as orientações do art. 14 e item 96 do Anexo Único, da Resolução N°. 019/2013 – CPMP/MA
, possui, em especial, relevantes e valiosas atribuições para a resolução de conflitos agrários de natureza coletiva, tais como o enfrentamento à crescente violência no campo, e à atuação preventiva na busca pela conciliação nas áreas de conflitos pela posse de terra rural, de reforma agrária, entre outros, etc.
Nesse diapasão, convém esclarecer à Vossa Excelência da NECESSIDADE URGENTE de determinação de abertura de vistas à este membro do Parquet de todos os atos processuais vinculados a matéria destas Promotorias Especializadas, a fim de que se possa exercer de forma coerente o seu múnus público em prol da sociedade, bem como pela garantia de efetividade nas intervenções ministeriais, tendo em vista o que dos termos do art. 83, inciso I, do Código de Processo Civil
, para que não haja possíveis suscitamentos de nulidade processual, tais como o ferimento do principio do Promotor Natural, conflito de atribuições, ou até mesmo à não devida intervenção ministerial em demandas judiciais versando sobre conflito agrário de natureza coletiva e arguição de nulidade mediante reclamação ao CNMP sobre Preservação da Autonomia (arts. 97 e seguintes), bem como ainda, a louvável recomendação constante do Provimento nº 29/2009, da Corregedoria Geral de Justiça do Tribunal de Justiça, que determina a intimação prévia e pessoal deste Órgão Ministerial, antes de qualquer expedição de mandado de Reintegração de Posse.
Outrossim, em data recente, representantes da localidade da Ilhinha por meio do ITERMA – Instituto de Colonização e Terras do Maranhão solicitaram junto a esta Especializada a intervenção judicial nos autos em epígrafe, tendo em vista a natureza coletiva do conflito agrário.
Ademais, Excelência, nesta oportunidade, informa a esse Douto Juízo que há notícias inoficiosas da existência de esbulho, fraude processual e ameaças reciprocas, por parte tanto dos moradores desta Comunidade, bem como pelo pretenso proprietário, ora Autor da ação de Reintegração de Posse.
Assim, considerando a criação destas Promotorias Especializadas em Conflitos Agrários, e na certeza do fiel cumprimento em sua integralidade das orientações vigentes no ordenamento jurídico brasileiro, bem como visando a agilidade no atendimento dessas demandas, com observância do principio razoável do processo, REQUER-SE a Vossa Excelência vistas de todos os processos dessa Vara que tratam do mencionado assunto, em especial, do Processo n° 45730/2011 que versa sobre, Ação de Reintegração de Posse, com pendência de cumprimento de Mandado de Reintegração, tendo como Requerente MILSON RIBEIRO FRANÇA e Outros e Requeridos MARINALVA RODRIGUES e Outros.
Além disso, INFORMA-SE, AINDA, que esta Promotoria de Justiça, primando pela conciliação dos conflitos agrários, mediará mediante todos os meios possíveis visando a efetiva transação das partes envolvidas.
Requer, por derradeiro, este Órgão Ministerial, a SUSPENSÃO IMEDIATA DA MEDIDA LIMINAR e consequente recolhimento do Mandado de Reintegração, eis que as orientações vigentes no ordenamento jurídico brasileiro, determina a indispensabilidade de intimação prévia e pessoal deste Órgão Ministerial, antes de qualquer expedição de Mandado Possessório, bem como que na atual ordem jurídica constitucional, é garantido a todos a inafastabilidade da prestação jurisdicional, e a efetiva duração razoável do processo, evitando-se, assim, a eclosão de conflito de maior magnitude na área em que se concentra o conflito em tela.
Termos em que pede deferimento.

São Luís (MA), 19 de março de 2015.
HAROLDO PAIVA DE BRITO
Promotor de Justiça da Capital

Titular da 38° Promotoria de Justiça 

Especializada em Conflitos Agrários
haroldo@mpma.mp.br
098 - 91444899
�	Art. 129. Constituição Federal. São funções institucionais do Ministério Público:


	[…]


	III – promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;


	[…]





�	Art. 82. Código de Processo Civil. Compete ao Ministério Público intervir:


	[…]


	III – nas ações que envolvam litígios coletivos pela posse da terra rural e nas demais causas em que há interesse público evidenciado pela natureza da lide ou da qualidade das partes; 





�	Resolução n° 019/2013-CPMP/MA. Art. 14. Ficam criadas duas Promotorias de Justiça de Conflitos Agrários.


	Parágrafo único. A Promotoria de Justiça de Conflitos Agrários possui abrangência estadual, observado o disposto no art. 24 da Lei Complementar n° 13/91.


	[...]





	ANEXO ÚNICO (RESOLUÇÃO N° 019/2013 – CPMP). 


	ITEM 96. 38° Promotoria de Justiça Especializada Conflitos Agrários. ATRIBUIÇÕES: a) Intervir, desde o inicio, nas ações que envolvam litígios coletivos pela posse da terra rural nos termos do art.82, III do Código de Processo Civil em conjunto com o Promotor de Justiça da comarca onde tramitam as ações respectivas e nas ações de usucapião coletivo relativas à terra rural; b) atuar, preventivamente, buscando a conciliação nas áreas de conflitos pela posse da terra rural, para tanto realizando visitas e produzindo relatórios; c) fiscalizar as atividades de ocupação de terras, atuando para que a reforma agrária ocorra de forma pacifica; d) atuar preventivamente a fim de impedir invasões ou grilagens de terras destinadas a resolução de conflitos agrários e para fins de reforma agrária; e) acompanhar os processos judiciais e administrativos de demarcação de terras rurais públicas e privadas, inclusive os de arrecadação de terras; f) zelar pelo respeito ao meio ambiente nos locais de conflitos pela posse de terra rural, e nos assentamentos para fins de reforma agrária, cientificando a Promotoria de Justiça do Meio Ambiente para que adote as medidas necessárias, sem prejuízo da atuação conjunta a requerimento do Promotor de Meio Ambiente, com vista a preservação da função sócio-ambiental da terra rural; g) coibir a violência no campo, o uso de armas, e os danos de qualquer natureza, mediante a adoção as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, velando pela razoável duração do processo, conjuntamente com a Promotoria Criminal competente; i) apresentar anualmente ao Conselho Superior do Ministério Público o plano de trabalho Estadual da Promotoria.


�	Art. 83. CPC. Intervindo como fiscal da lei, o Ministério Público:


	I – terá vista dos autos depois das partes, sendo intimado de todos os atos do processo;


	[...]





“2015 – Ano Internacional da Luz”

[image: image1.png]